
WWW.DIARIODENOTICIAS.COM.BRPÁGINA 9 • SÃO PAULO, QUINTA-FEIRA, 23 DE ABRIL DE 2026

C
er

tifi
ca

do
 p

or
  I

B
IC

T-
 C

en
tro

 B
ra

si
le

iro
 d

o 
IS

SN
 d

e 
nº

 2
67

5-
66

76

C
er

tifi
ca

do
 p

or
  I

B
IC

T-
 C

en
tro

 B
ra

si
le

iro
 d

o 
IS

SN
 d

e 
nº

 2
67

5-
66

76

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa  
Diário de Notícias em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento  
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link  
https://publilegal.diariodenoticias.com.br/

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

continua ...

BALANÇOS PATRIMONIAIS - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota Controladora

Explicativa 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 68.184 62.686
Contas a receber de clientes 5 408.628 395.521
Estoques 6 272.461 245.580
Tributos a recuperar 7 68.049 55.075
Adiantamentos Concedidos 11.769 11.239
Outros créditos 8.203 10.552

837.294 780.653
Não circulante
Contas a receber de clientes 5 151 647
Tributos a recuperar 7 15.383 42.028
Precatórios 8 27.568 60.845
Bens não utilizados na operação 44.417 44.417
Partes relacionadas 21 138.533 98.202
Outros créditos 45.159 5.298

271.211 251.437
Ativo Biológico 9 128.832 141.682
Imobilizado 10 605.111 599.045
Intangível 11 3.212 3.852
Direito ao uso de terrenos 12.a 215.980 29.366

1.224.346 1.025.382

  
Total do ativo 2.061.640 1.806.035

Passivo e Patrimônio Líquido Nota Controladora
Explicativa 2025 2024

Circulante
Fornecedores 13 134.332 134.899
Empréstimos e financiamentos 14 231.518 138.993
Arrendamentos mercantil 12.b 44.841 2.521
Salários, provisões e encargos sociais 15 60.396 54.452
Dividendos e participações 16 102.745 42.407
Tributos a recolher 18 196.772 103.265
Provisão IRPJ e CSLL 18 - 68.759
Financiamentos de tributos 17 87.262 82.061
Contas a pagar e outros passivos 19 35.141 34.431

893.007 661.788
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 168.025 255.901
Arrendamentos mercantil 12.b 171.140 26.845
Financiamentos de tributos 17 173.997 236.252
Tributos a recolher 18 259.054 227.735
Provisão para contingências 20 11.808 12.075
Partes relacionadas 21 4.915 4.946
Pessoas Ligadas 10.465 6.389
Contas a pagar e outros passivos 19 1.668 2.290

801.072 772.433
Patrimônio líquido
Capital social 22.a 74.290 74.290
Reserva de capital 22.c 220.973 192.588
Reserva de lucros 72.298 104.936

367.561 371.814
Total do passivo e patrimônio líquido 2.061.640 1.806.035

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

Nota Controladora
Explicativa 2025 2024

Receita líquida de vendas 23 1.990.853 1.831.917
Custo dos produtos vendidos 24 (1.381.334) (1.238.384)
Lucro bruto 609.519 593.533
Despesas operacionais
Vendas 25 (245.631) (226.349)
Gerais e administrativas 26 (245.268) (175.365)
Outras receitas operacionais, líquidas 27 104.120 20.208

(386.779) (381.506)
Lucro antes do resultado operacional financeiro 222.740 212.027
Resultado financeiro
Receitas financeiras 28 20.179 13.940
Despesas financeiras 28 (122.297) (87.157)
Variação cambial, líquida 28 (4.794) (12.007)

(106.912) (85.224)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 115.828 126.803
Imposto de renda e contribuição social 29 (13.159) (15.742)
Lucro líquido do exercício 102.669 111.061
Resultado por lote de mil ações - em R$ 1.382 1.495

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora
2025 2024

Lucro líquido do exercício 102.669 111.061
Outros Resultados Abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 102.669 111.061

DEMONSTRAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais - R$)
Capital 

Social
Reserva 

de Capital
Reserva 

Legal
Reserva de 

Lucros a Realizar
Reserva para 

Retenção de Lucros
Prejuízo 

Acumulado Totais
Lucro líquido do exercício - - - - - 111.061 111.061
Reserva de capital - Sub. Governamentais - 24.398 - - - (24.398) -
Constituição de reserva legal - - 3.998 - - (3.998) -
Dividendos propostos - - - - 12.000 (18.993) (6.993)
Adiantamento Dividendos (12.000) (12.000)
Ajuste a valor presente - Ativo Biológico - - - 9.649 - (9.649) -
Realização da Reserva - Ativo Biológico - - - (2.956) - 2.956 -
Constituição de reserva de Lucros - - - - 56.979 (56.979) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 74.290 192.588 11.301 62.274 31.360 - 371.813
Lucro líquido do exercício - - - - - 102.669 102.669
Incorporação Part Adm a Lucros Acumulados 35.414 35.414
Reserva de capital - Sub. Governamentais - 28.385 - - - (28.385) -
Constituição de reserva legal - - 3.557 - - (3.557) -
Constituição de reserva de Lucros 75.561 (75.561) -
Dividendos Propostos - - - - (97.517) (97.517)
Adiantamento Dividendos (44.818) (44.818)
Realização da Reserva - Ativo Biológico - - - (4.834) - 4.834 -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 74.290 220.973 14.858 57.440 - - 367.561

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 102.669 111.061
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciações e amortizações 54.979 (9.650)
Exaustão dos Ativos Biológicos 20.106 43.469
Equivalência patrimonial - 10.721
Participação dos administradores 8.704 8.886
Resultado na venda de bens do imobilizado 388 9.511
Resultado na venda de bens do Ativo Biológico 5.697 -
Juros e variação monetária de mútuos ativos e passivos 
 com partes relacionadas (5.598) (6.313)
Juros e variação monetária sobre financiamentos 45.825 67.320
Juros e variação monetária sobre outros ativos e passivos 60.635 22.131
Imposto de renda e contribuição social diferidos (502) (6.741)
Lucro ajustado 292.903 250.395
(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Contas a receber (8.479) (21.419)
Adiantamentos concedidos 3.254 (268)
Estoques (26.881) 6.084
Tributos a recuperar (32.652) (22.801)
Depósitos judiciais (247) 1.028
Outros ativos operacionais 38.591 (18.804)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (24.443) 11.396
Salários, comissões e encargos sociais 2.988 (2.085)
Tributos a recolher 46.834 114.816
Tributos e encargos sociais parcelados (55.300) (58.327)
REFIS (32.056) (30.199)
Dividendos e Participações (55.288) (33.512)
Outros passivos operacionais 8.259 203
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 157.483 196.507
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de precatórios (6.378) (890)
Adições aos intangíveis (930) (605)
Aquisição de bens para o ativo imobilizado (59.862) (143.276)
Aquisição de ativos biológicos (12.953) (15.132)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (80.123) (159.903)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Líquido de empréstimos e financiamentos obtidos e liquidados (41.176) 22.458
Mútuos com partes relacionadas (30.686) (20.642)
Caixa Líquido Gerado Pelas Atividades de Financiamento (71.862) 1.816
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 5.498 38.420
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 62.686 24.266
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 68.184 62.686
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 5.498 38.420

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
Trombini Embalagens S/A é uma sociedade anônima de capital fechado, sob controle da empresa 
Trosa S/A Administração e Participação. Fundada em 1941, a companhia atua em nove unidades 
operacionais localizadas nos três Estados da região Sul, produzindo e comercializando os seguintes 
produtos: • Embalagens de papel, papelão ondulado e sacos multifoliados; • Celulose e aparas de 
papel; • Papel reciclado e virgem; • Produção e comercialização de energia elétrica. Nossas unida-
des fabris: • Paraná (Curitiba e Foz do Jordão): celulose, papel reciclado, papelão ondulado, sacos 
e usina hidrelétrica; • Santa Catarina (Fraiburgo): celulose, papel reciclado, papel virgem e papelão 
ondulado; • Rio Grande do Sul (Farroupilha e Canela): celulose, papel reciclado e papelão. Produzi-
mos embalagens sustentáveis com as principais matérias-primas: aparas de papel para recicla-
gem, pinus e eucaliptos retirados de áreas florestais replantadas em Fraiburgo, Santa Catarina. 
Comprometemo-nos a garantir medidas de desenvolvimento sustentável desde os processos ini-
ciais de produção até a entrega das soluções finais de embalagens.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (BR GAAP), que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (IASB). As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor (exceto quando exigido critério diferente) e ajustadas para refletir a avaliação 
de ativos e passivos mensurados a valor justo ou considerando a marcação a mercado, quando tais 
avaliações são exigidas pelas Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRS). As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas abai-
xo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo 
disposição em contrário. As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 13 
de abril de 2026. 2.1. Base de preparação: As demonstrações contábeis foram elaboradas com 
apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contá-
beis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos 
e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e pre-
missas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas opera-
ções, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive 
para contingências. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 2.2. 
Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informa-
ções financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. (b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras 
são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das tran-
sações ou nas datas da avaliação.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS
As demonstrações contábeis estão estruturadas de acordo com as normas contábeis de uso cor-
rente e de conformidade com as disposições vigentes na legislação societária, onde aplicável, 
apresentando-se de forma comparada com as do exercício anterior, inclusive, de acordo com a Lei 
nº 11.638/07. As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, levando em conta as seguintes e principais diretrizes: As demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamen-
tos, as orientações e a as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e Conselho Federal de Contabilidade. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liqui-
dez, com vencimentos originais de três meses, ou menos, não existindo restrição em sua utilização 
e com risco insignificante de mudança de valor. 3.2. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e 
mensuração inicial: O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na data em que fo-
ram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quan-
do a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro 
(a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento signifi-
cativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não 
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: Instru-
mentos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensura-
do: ao custo amortizado. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reco-
nhecimento inicial, a não ser que a Companhia altere o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é men-
surado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Ativos financeiros: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor 
a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As infor-
mações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funciona-
mento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração 
tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da 
venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como 
os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 
justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o 
momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e 
suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em 
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Ativos financeiros 
- avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reco-
nhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no 
tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado 
período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de li-
quidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os 
termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente paga-
mentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que 
ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contin-
gentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a 
taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os ter-
mos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, ba-
seados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de 
pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, 
valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir 
uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com rela-
ção a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do con-
trato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal 
do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável 
pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consisten-
tes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento ini-
cial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros a custo 
amortizado: esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: Ativos financei-
ros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento 
aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a 
Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia 
realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém to-
dos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ati-
vos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia 
também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo finan-
ceiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um 
passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resulta-
do. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresenta-
do no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base lí-
quida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3. Não circulante: Os direitos 
realizáveis e as obrigações vencíveis após os 12 meses subsequentes à data das demonstrações 
contábeis são consideradas como não circulantes. 3.4. Passivo circulante e não circulante: Os passi-
vos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acres-
cidos, quando aplicável dos correspondentes encargos incorridos até a data do balanço patrimo-
nial. 3.5. Benefícios a empregados: Os pagamentos de benefícios tais como salário, férias vencidas 
ou proporcionais, bem como os respectivos encargos trabalhistas incidentes sobre estes benefí-
cios, são reconhecidos mensalmente no resultado obedecendo-se o regime de competência. 3.6. 
Provisão para contingências: Os passivos contingentes são constituídos sempre que a perda for 
avaliada como provável o que ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das 
obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança le-
vando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, similaridade com proces-
sos anteriores, complexidade e no posicionamento de tribunais. Os passivos contingentes classifi-
cados como perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, sendo apenas divulgados nas 
demonstrações financeiras, e os classificados como remotos não requerem provisão e nem divul-
gação. 3.7. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação re-
cebida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A 
receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A 
Companhia aufere receita de intermediação através de uma plataforma digital. As receitas são re-
conhecidas quando cumpridas as obrigações de performance, de acordo com o CPC 47/IFRS 15. A 
norma CPC 47 (em vigor a partir de 1º de janeiro de 2018) substituiu todos os requisitos atuais de 
reconhecimento de receita de acordo com as normas CPC”s. A nova norma estabeleceu um mode-
lo de cinco etapas para contabilização das receitas decorrentes de contratos. De acordo com a CPC 
47 a receita deve ser reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma Companhia 
espera ter direito em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. A Administração 
da Companhia analisou as suas operações com base no modelo de cinco etapas definido por esta 
nova norma e não identificou impactos significativos. No caso da venda de produtos, as receitas 
continuarão sendo reconhecidas quando os produtos são entregues na localidade do cliente, con-
siderado como o momento em que o cliente aceita os bens e os riscos e benefícios relacionados à 
propriedade são transferidos. A receita é reconhecida neste momento desde que a receita e os 
custos possam ser mensurados de forma confiável, o recebimento da contraprestação seja prová-
vel e não haja envolvimento contínuo da Companhia com os produtos. 3.8. Tributação: O imposto 
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido é calculado com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 
e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribui-
ção social, limitada a 30% do Lucro Real. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Imposto corrente: A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos cor-
rentes a pagar é reconhecido no balanço patrimonial como passivo fiscal pela melhor estimativa 
do valor esperado dos impostos a serem pagos que reflete as incertezas relacionadas a sua apura-
ção, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço, 
eventuais estimativas recolhidas durante o exercício corrente poderão ser compensadas com futu-
ros impostos a pagar. A taxa de imposto de renda corrente é calculada com base em leis tributárias 
promulgadas ou substancialmente promulgadas durante o exercício corrente nos países onde as 
controladas e associadas da Companhia operam e geram lucro tributável. A Administração avalia 
periodicamente a legislação, que está sujeita a interpretação e estabelece disposições, se necessá-

rio, com base em montantes que deverão ser pagos às autoridades fiscais. Como a base tributável 
do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido decorre não apenas do lucro que 
pode ser gerado, mas também da existência de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis, 
incentivos fiscais e outras variáveis, não existe uma correlação imediata entre o lucro líquido da 
Companhia e o resultado de imposto de renda e contribuição social. 3.9. Pronunciamentos novos 
ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025: As novas normas IFRS somente serão aplicadas no 
Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). a) Alterações na IAS 21/
CPC 02 (R2) - efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis: A 
IAS 21/CPC 02 (R2), antes das Alterações, não incluía requisitos explícitos para a determinação da 
taxa de câmbio quando uma moeda não é conversível em outra, o que levava a divergências na 
prática. Uma moeda é considerada conversível quando a Empresa consegue trocá-la por outra 
moeda por meio de mercados ou mecanismos cambiais que gerem direitos e obrigações exigíveis, 
sem atrasos indevidos na data de mensuração e para o fim determinado. Por outro lado, uma 
moeda não é tratada como conversível se, na data de mensuração e para o propósito especificado, 
a Empresa só puder obter da outra moeda um valor meramente simbólico ou irrelevante. As alte-
rações incluem principalmente o seguinte: • Requisitos para avaliar quando uma moeda é conver-
sível em outra e quando não é; • Requisitos para estimar a taxa de câmbio à vista quando uma 
moeda não é conversível em outra; • Requisitos adicionais de divulgação quando uma Empresa 
estima a taxa de câmbio à vista porque uma moeda não é conversível em outra; • Orientações de 
aplicação para ajudar as Empresas a avaliar se uma moeda é conversível em outra e a estimar a taxa 
de câmbio à vista quando uma moeda não é conversível; • Exemplos ilustrativos; e • Alterações à 
IFRS 1/CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro - para alinhar 
os requisitos relacionados à hiperinflação severa à IAS 21/CPC 02 (R2) alterada. A Empresa adotou 
as alterações à IAS 21/CPC 02 (R2) pela primeira vez no exercício corrente, entretanto, após análise 
interna, concluímos que tais alterações não acarretam impactos para a Empresa, por três razões 
principais: • A Empresa não opera em ambientes com restrições cambiais relevantes; • A Empresa 
não mantém operações no exterior ou estruturas societárias que dependam de conversão com-
plexa de demonstrações contábeis; e • Nossos fluxos financeiros e transações em moedas estran-
geiras já seguem práticas compatíveis com o tratamento previsto pela norma. Diante disso, con-
cluímos que as revisões introduzidas no CPC 02 (R2) não alteram a contabilização, mensuração ou 
divulgação das operações da Empresa, não havendo impactos relevantes nas demonstrações 
contábeis ou em nossos procedimentos internos. 3.10. Pronunciamentos novos ou revisados aplica-
dos pela primeira vez em 2025: Para as seguintes normas ou alterações a Administração ainda não 
determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis da Empresa, a saber: 
a) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 - classificação e mensuração de instrumentos fi-
nanceiros e contratos que fazem referência à eletricidade dependente da natureza - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026; b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/
CPC 48 - podem afetar significativamente como as Empresas contabilizam o desreconhecimento de 
passivos financeiros e como os ativos financeiros são classificados quando estes utilizam sistemas 
de transferência eletrônica para liquidação - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de ja-
neiro de 2026; c) Melhorias anuais nas Normas Contábeis IFRS - Volume 11 - Alterações à IFRS 1 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evi-
denciação, IFRS 9 Instrumentos Financeiros, IFRS 10 Demonstrações Consolidadas e IAS 7 Demons-
tração dos Fluxos de Caixa. Essas melhorias não criam novas normas, mas aprimoram a coerência 
e aplicação prática das normas existentes - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2026; d) IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras - A nova norma, que 
foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes altera-
ções às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações Financei-
ras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros). Embora a 
IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de itens nas demons-
trações financeiras consolidadas, espera-se que tenha um efeito significativo na apresentação e 
divulgação de determinados itens. Essas mudanças incluem categorização e subtotais na demons-
tração do resultado, agregação/desagregação e rotulagem de informações e divulgação de medi-
das de desempenho definidas pela Administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida no 
Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027; e) Alterações na IFRS 19 
Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - permite que as subsidiárias elegíveis apli-
quem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. Atualmente, a Empresa está avaliando o 
impacto dessas novas normas e alterações contábeis. Em relação às alterações da IFRS 19, a Em-
presa espera não ser elegível para aplicar os requisitos de divulgação reduzidos.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Incluem o caixa, os depósitos bancários e as aplicações financeiras que são demonstradas ao custo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos de acordo com as taxas pactuadas com as Instituições 
Financeiras, calculadas pro rata die e apropriadas mensalmente. Uma aplicação financeira se 
qualifica como equivalente de caixa quando possui características de conversibilidade imediata 
com o próprio emissor em um montante conhecido de caixa e não está sujeita a risco de mudança 
significativa de valor. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo.

2025 2024
Caixa 160 147
Bancos - conta corrente 11.230 11.519
Aplicação financeira no Brasil 56.793 51.021
Totais 68.184 62.686
O saldo de aplicações financeiras é composto por:
Títulos de CDB Remuneração
Banco Banrisul 101,50% CDI
Banco Daycoval 101,50% CDI
Banco BTG 100,00% CDI
Banco Bradesco 100,20% CDI
Sicredi 103,00% CDI
Banco CEF 99,30% CDI
Banco Itaú 98,00% CDI
5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES 2025 2024
Mercado Interno 351.498 308.378
Mercado Externo 79.332 101.968
Totais 430.830 410.346
(-) PECLD (22.051) (14.178)
Totais 408.779 396.168
As contas a receber são registradas pelo valor nominal faturado, no curso normal das atividades da 
Companhia, ajustadas pela variação cambial quando denominadas em moeda estrangeira.
No entendimento da Administração, a provisão para perda de crédito esperada (PECLD) é conside-
rada suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber em aberto. O saldo de pro-
visão para perda de crédito estimada corresponde substancialmente a duplicatas com alto risco de 
não recebimento. A Companhia monitora constantemente o saldo de recebíveis e suas estimativas 
de inadimplência. Em 31 de dezembro de 2025 o prazo médio de recebimento de contas a receber 
de clientes corresponde a 69 dias (68 dias em 31 de dezembro de 2024), após vencimento são co-
brados juros conforme definido na negociação. As contas a receber de clientes têm a seguinte 
composição por idade de vencimento:

2025 2024
A Vencer 394.388 367.199
Vencidos até 30 dias 9.522 9.572
Vencidos de 31 até 60 dias 2.785 2.262
Vencidos de 61 até 90 dias 878 187
Vencidos Acima de 91 dias 23.257 31.126
Totais 430.830 410.346
6. ESTOQUES 2025 2024
Produtos Acabados 62.874 56.204
Matérias-Primas 64.293 60.318
Peças de Reposição 119.077 104.222
Materiais Secundários 11.780 11.436
Almoxarifado - Outros 14.437 13.400
Totais 272.461 245.580
Os estoques são demonstrados pelo custo médio das compras, líquido dos impostos compensá-
veis quando aplicáveis. Os estoques de produtos acabados são valorizados pelo custo das maté-
rias-primas processadas, mão de obra direta e outros custos de produção. A Companhia vem ado-
tando medidas de identificação para eventual alienação ou ajuste de itens de estoque de Peças de 
Reposição com pouca utilização no processo operacional.
7. TRIBUTOS A RECUPERAR 2025 2024
ICMS e IPI a recuperar 29.480 29.946
PIS e COFINS a recuperar 13.041 16.822
IRPJ/CSLL Diferidos 1.488 7.576
IRPJ/CSLL antecipação 36.948 41.117
Outros 2.475 1.641
Totais 83.432 97.103
Ativo Circulante 68.049 55.075
Ativo não Circulante 15.383 42.028
Os saldos de IPI a recuperar tem principal origem em possíveis créditos futuros que estão sendo 
discutidos judicialmente nos processos 0050472-10.2013.4.03.6182 e 5020411-
37.2020.4.03.6182. O IRPJ e a CSLL antecipação referem-se a pagamentos realizados por estimati-
va durante o exercício corrente. Os saldos serão compensados no exercício de 2026.
8. PRECATÓRIOS 2025 2024
Precatórios Estado do Paraná 15.531 15.531
Precatórios Estado do Rio Grande de Sul 5.659 5.659
Adiantamento Precatórios 6.378 39.655
Total 27.568 60.845
A empresa vem investindo na aquisição de precatórios com o intuito de utilizá-los na compensação 
de tributos devidos, em negociação ou com medidas judiciais em andamento. Os precatórios fo-
ram avaliados quanto a sua validade jurídica, a fim de garantir a compensação fiscal perante os 
órgãos responsáveis. A empresa está aguardando a habilitação dos precatórios e posterior baixa 
definitiva do saldo dos débitos.
9. ATIVO BIOLÓGICO
Os ativos biológicos da Companhia compreendem o cultivo e plantio de florestas de pinus e euca-
liptos para matéria prima na produção de celulose utilizada no processo de produção de papéis e 
venda de toras de madeira para terceiros. Os ativos biológicos da Companhia formam um único 
grupo denominado florestas, que são mensurados a valor justo conforme laudo. A Companhia re-
visa o valor justo de seus ativos biológicos anualmente, intervalo que considera suficiente para que 
não haja defasagem do saldo de valor justo dos ativos biológicos registrado em suas demonstra-
ções financeiras. As principais movimentações do exercício são movimentadas a seguir:

2025 2024
Saldo Inicial 141.682 135.306
 Custo de formação dos Ativos biológicos 12.953 10.161
 Ajuste ao valor justo dos Ativos Biológicos - 14.621
 Aquisição de Florestas - -
 Baixa por Venda/Consumo (5.697) (4.811)
 Exaustão Valor Justo (15.573) (10.295)
 Exaustão Custo histórico (4.533) (3.300)
Total 128.832 141.682
O Ativo Biológico está localizado no estado de Santa Catarina e totalizam 3.935,99 hectares 
plantados, divididos em 3.649,70 hectares do gênero Pinus spp. e 286,29 hectares do gênero 
Eucalyptus spp., de diversas idades, distribuídos em 111 projetos florestais, 24 em terras próprias 
e outros 85 em áreas de arrendamentos. A Companhia possui contrato de arrendamento de terras 
com validade até que o total das florestas plantadas existentes nessas áreas sejam colhidas em um 
ciclo de até 18 anos. Os passivos de arrendamento estão apresentados na nota 12.
10. IMOBILIZADO
A movimentação do imobilizado está demonstrada a seguir:

2025 2024
Terrenos 12.087 6.745
Edificações 177.116 167.662
Instalações 32.255 27.582
Máquinas e equipamentos 627.917 489.288
Equipamentos de informática 15.641 14.583
Florestas próprias 1.600 1.600
Móveis e utensílios 3.035 2.462
Veículos 332 363
Outros 1.749 1.459
Imobilizado em andamento 50.124 150.638
Depreciação/Exaustão acumulada (316.745) (263.338)
Totais 605.111 599.045

2025 2024
Saldo inicial 599.045 499.344
Adições/Inclusão ativos:
Terrenos 5.342 660
Edificações 9.454 18.361
Instalações 4.673 5.895
Máquinas e equipamentos 138.819 94.886
Equipamentos de informática 1.204 828
Móveis e utensílios 583 244
Florestas próprias - -
Outros 300 444
Imobilizado em andamento 44.403 21.958
Totais de adições 204.778 143.276
Baixas
Máquinas e equipamentos (190) (1.499)
Equipamentos de informática (146) (141)
Outros (52) (172)
Totais de baixas (388) (1.812)
(-) Transferências (144.917) -
(-) Depreciações/Exaustões (53.407) (41.763)
Saldo no Final do Exercício 605.111 599.045
As adições contemplam aquisições inerentes ao aprimoramento e modernização do parque fabril 
das unidades operacionais. Não foram identificados indicadores de possível redução do valor 
recuperável dos ativos da Companhia (impairment).
11. INTANGÍVEL 2025 2024
Direito de uso de software 19.218 18.287
Marcas e patentes 9 9
Amortização acumulada (16.015) (14.444)
Intangível líquido 3.212 3.852
12. DIREITO DE USO DE ATIVOS E PASSIVOS DE ARRENDAMENTOS
A partir de 1º de janeiro de 2021, a Companhia aplicou a NBC TG 06 (R3) / CPC 06 (R2) / IFRS 16 - 
Operações de Arrendamento Mercantil, utilizando a abordagem retrospectiva modificada, que 
não exige a apresentação comparativa de períodos anteriores. Na adoção inicial, os passivos foram 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes, descontados à taxa incremental 
(taxa nominal) sobre os empréstimos da Companhia para o imóvel a taxa de 14,32% a.a. e os ativos 
de direito de uso foram mensurados pelo valor igual ao passivo de arrendamento a valor presente. 
A Companhia aplicou o expediente prático com relação à definição de contrato de arrendamento, 
aplicando os critérios de direito de controle e obtenção de benefícios do ativo identificável, prazo 
de contratação superior a 12 meses, expectativa de prazo de renovação contratual, 
contraprestação fixa e relevância do valor do bem arrendado.
a) Ativo direito de uso - Terrenos e Imóveis Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2024 29.366
Aquisição 224.633
Baixas (54.926)
Amortização juros 12.741
Atualização juros 4.166
Saldo em 31 de dezembro de 2025 215.980
b) Passivos de Arrendamento Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2024 29.366
Aquisição 224.633
Baixas (54.926)
Amortização juros 12.741
Atualização juros 4.166
Saldo em 31 de dezembro de 2025 215.980
Circulante 44.841
Não circulante 171.140
13. FORNECEDORES

2025 2024
Nacionais 132.318 128.670
Estrangeiros 2.014 6.229
Totais 134.332 134.899
14. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Os empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, são 
apresentados pelo custo amortizado. Além disso, os empréstimos e financiamentos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
Linha de Crédito Encargos 2025 2024
Moeda Nacional
Cap. Giro - Banrisul CDI + 3,53% A.A 5.511 11.244
NCE - Bradesco CDI + 2,57% A.A 30.512 28.503
Cap. Giro - BTG Pactual CDI + 6,00% A.A 126.323 127.707
Financiamento CEF CDI + 2,92% A.A 28.451 35.465
Cap. Giro - CEF CDI + 2,66% A.A 35.046 -
Leasing Daycoval CDI + 4,88% A.A 23.912 26.048

249.755 228.967
Moeda Estrangeira
Cap. Giro - Santander CDI + 0,48 % A.A 17.654 -
Cap. Giro - Safra VC + 7,50 % A.A 11.285 -
FINEX - PPE - Santander VC + 8,69% AA - 21.434
Deutsche Leasing VC + 3,00% A.A. 989 2.953
Deustche Leasing VC + 3,00% A.A. 675 2.014
Deustche Leasing VC + 1,95% A.A + EURIBOR 24.564 28.899
Deustche Leasing VC + 5,27% A.A. 779 1.808
Deustche Leasing VC + 7,87% A.A. 5.681 8.478
Deustche Leasing VC + 8,72% A.A. 6.733 9.379
Deustche Leasing / AKA VC + 1,95% A.A + Euribor 41.974 48.977

110.334 123.941
ACC VC + 6,37% A.A. 39.454 41.986
Totais 399.543 394.894
Passivo circulante 231.518 138.993
Passivo não circulante 168.025 255.901
Detalhamento dos vencimentos a longo prazo:
Ano Saldos
2027 59.466
2028 51.300
2029 36.789
Após 20.470
Total 168.025
As obrigações são garantidas pelos respectivos bens objetos dos financiamentos, hipotecas, por 
avais dos administradores ou empresas ligadas, ou pelos bens móveis em operação.
15. SALÁRIOS, PROVISÕES E ENCARGOS SOCIAIS 2025 2024
Participação dos empregados nos lucros 21.555 18.335
INSS a recolher 5.510 5.276
FGTS a recolher 1.863 1.755
SENAI adicional 31 29
Convênio SENAI/SESI 370 329
SEST/SENAT a recolher 3 3
Provisão férias 31.064 28.725
Total 60.396 54.452
A Companhia concede aos empregados os seguintes benefícios: assistência médica, assistência 
odontológica, vale creche, seguro de vida, empréstimo consignado, além dos benefícios 
estabelecidos em lei (refeição, transporte, participação nos lucros e vale-alimentação).
16. DIVIDENDOS E PARTICIPAÇÕES 2025 2024
Dividendos a pagar 2024 - 6.993
Dividendos a pagar 2025 94.041 -
Participação administradores 2014 - 1.057
Participação administradores 2015 - 1.048
Participação administradores 2017 - 287
Participação administradores 2018 - 2.969
Participação administradores 2020 - 4.941
Participação administradores 2021 - 13.025
Participação administradores 2022 - 3.202
Participação administradores 2024 - 8.886
Participação administradores 2025 8.704 -
Total 102.745 42.407
17. FINANCIAMENTOS DE TRIBUTOS
A Companhia aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, estabelecido pela Lei 
nº 12.996/2014, consolidando os tributos federais a recolher, parcelados e em discussão.
Natureza Encargos 2025 2024
ICMS FCA 24.864 22.606
Parcelamentos PGFN Selic 103.868 135.754
Débitos previdenciários Selic 2.988 7.760
REFIS Selic 129.539 152.194
Totais 261.259 318.313
Passivo circulante 87.262 82.061
Passivo não circulante 173.997 236.252
Detalhamento dos vencimentos a longo prazo:
Ano Saldos
2027 74.094
2028 58.783
Após 41.120
Total 173.997
18. TRIBUTOS A RECOLHER Controladora

2025 2024
PIS e COFINS 46.039 42.221
IPI 307.894 169.033
ICMS 42.824 43.721
IRPJ/CSLL 13.661 96.213
IRPJ e CSLL diferidos 23.487 30.077
Outros 21.920 18.495
Totais 455.826 399.760
Passivo circulante 196.772 172.024
Passivo não circulante 259.054 227.735
No saldo de IPI estão inclusos valores originais decorrentes de créditos na apuração que estão 
sendo discutidos administrativa e judicialmente, não havendo trânsito em julgado quanto à sua 
admissibilidade. Por força de liminar concedida pela 17ª Vara Cível Federal de São Paulo, os 
recolhimentos de IPI foram suspensos enquanto aguardam o julgamento do mérito da questão.
19. CONTAS A PAGAR E OUTROS PASSIVOS 2025 2024
Energia elétrica 19.173 15.030
Fretes 4.513 9.750
Comissões a pagar 4.598 7.554
Outras 8.525 4.387
Totais 36.809 36.721
20. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
Baseada na opinião de seus assessores jurídicos, a Companhia constituiu provisão para 
contingências em montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas que possam 
advir do desfecho de processos cíveis, trabalhistas, tributárias e previdenciários em andamento, 
para aqueles casos em que o risco de perda foi considerado provável, como segue:

Movimentação do Exercício
Saldo Anterior Adições Baixas Transferência Atualização 2025

Trabalhistas 3.149 - - - - 3.149
Tributárias 9.661 32 (441) - - 9.252
(-) Depósitos Judiciais (735) (92) 253 - (19) (593)
Totais 12.075 (60) (188) - (19) 11.808
Contingências possíveis: A Companhia adota procedimentos tributários para aproveitamento de 
créditos na apuração de tributos que estão sendo discutidos administrativa e judicialmente, não 
havendo trânsito em julgado quanto à sua admissibilidade. A Companhia, com base na opinião de 
seus advogados, considera que um resultado desfavorável é possível. A provisão para contingência 
tributária acima detalhada contempla parte dos valores originais envolvidos. 
21. PARTES RELACIONADAS
a) Saldos e transações com partes relacionadas

Valores a 
Receber

Valores  
a Pagar

Custo 
Arrendamento

Receitas 
(Despesas) 
Financeiras

2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Trosa S.A. Adm. e Participação 86.723 76.238 4.039 4.039 - - 4.948 5.452
Sulina Embalagens Ltda. 15.876 3.771 875 906 906 4.640 547 (293)
Trombini Assets Participações S.A 190 190 - -
GSM Adm. e Participação S.A. 35.744 18.003 - - - - 1.389 595
Totais 138.533 98.202 4.915 4.946 906 4.640 6.884 5.754
Saldo 133.618 93.257 4.915 4.946 906 4.640 6.884 5.754
Os saldos de mútuo são corrigidos à base de 0,5% ao mês. Os preços e as condições comerciais 
praticados nas operações acima e nos contratos de aluguéis são acordados entre as partes 
relacionadas.

22. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social integralizado está representado por 
74.289.709 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, equivalentes a R$ 74.290 mil, assim 
distribuídos:
Acionistas Ações Ordinárias
Trosa S/A Administração e Participação 74.288.647
Italo Fernando Trombini Filho 531
Ricardo Lacombe Trombini 531
b) Distribuição de dividendos: O Estatuto Social estabelece a distribuição de dividendos mínimos de 
25% sobre o lucro líquido do exercício ajustado, conforme disposto nos artigos 189 e 201 da Lei 
6.404/76. c) Reserva de Capital: As subvenções governamentais são reclassificadas a partir da 
destinação do resultado do exercício para conta específica de Reservas de Capital - Subvenção e 
Assistências Governamentais.
23. COMPOSIÇÃO DA RECEITA BRUTA
As receitas são reconhecidas com observância ao regime de competência. De acordo com o CPC 47 
- Receita de Contrato com Clientes e considerando o objeto social da Companhia.

2025 2024
Receita bruta de vendas 2.559.582 2.331.041
Impostos incidentes sobre vendas (554.293) (485.905)
Devoluções e abatimentos (14.437) (13.219)
Totais 1.990.853 1.831.917
24. CUSTOS DAS VENDAS 2025 2024
Materiais 789.757 685.952
Mão de Obra e Encargos 205.558 193.346
Energia Elétrica e Água 63.601 67.530
Manutenção, Conservação e Reposição 112.073 105.773
Aluguéis e Arrendamentos 22.531 19.823
Depreciação 51.475 41.269
Exaustão de Florestas Formadas 13.874 9.881
Amortização 235 197
Serviços Profissionais e Contratados 12.541 11.032
Despesas de Comunicação 180 93
Contribuições, Taxas e Anuidades 554 508
Despesas Incentivadas 26.488 23.847
Despesas com Veículos 157 81
Cursos Técnicos e de Formação - 4
Fretes e Carretos 1.455 1.049
Material de Expediente 640 606
Despesas com Viagens 1.523 1.594
Bens de Nat. Perm. Contab. como Despesa 220 179
Lanches e Refeições 569 517
Despesas com Vestuário 1.263 1.077
Assistência Médica e Social 15.006 13.726
Material de Segurança 2.879 2.574
Despesas com Seguros 202 123
Despesas com Importação 2.027 4.289
Gastos com Materiais de Almoxarifado 5.570 5.727
Combustíveis e Lubrificantes 62 6
Despesas com Informática 916 860
Despesas com Laboratórios 762 669
Despesas com Clicheria 8.427 8.444
Despesas com Formas 4.451 4.221
Combustível Industrial 17.009 16.282
Participação dos Empregados nos Lucros 13.548 11.802
Outros Custos 5.779 5.306
Totais 1.381.334 1.238.384
25. DESPESAS COM VENDAS 2025 2024
Salários e Encargos 25.836 25.447
Comissões de Vendas 16.394 21.940
Aluguéis e Arrendamentos 1.519 1.391
Manutenção, Conservação e Reposição 2.086 2.236
Depreciação 1.041 993
Amortização 74 80
Energia Elétrica e Água 19 18
Serviços Profissionais Contratados 927 526
Despesas de Comunicação 116 113
Contribuições, taxas e anuidades 24 19
Fretes e carretos 174.712 155.702
Despesas com Seguros 27 27
Despesas com Informática 110 90
Despesas Fiscais 656 633
Propaganda e Publicidade 59 207
Despesas Incentivadas 906 821
Despesas com Veículos 25 -
Jornais, revistas e livros 1 2
Material de Expediente 27 136
Despesas Legais 2 6
Despesas de Viagem 1.141 1.290
Bens de natureza permanente contabilizado c/ despesa 8 13
Lanches e refeições 707 603
Assistência médica e social 693 612
Despesas com exportações 6.763 7.718
Perdas no recebimento de créditos 8.329 3.107
(-) Reversão de perdas no receb de créditos (456) (797)
Participação dos empregados nos lucros 2.519 2.079
Outras Despesas 1.369 1.338
Totais 245.631 226.349
26. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS 2025 2024
Honorários da Diretoria 2.702 2.574
Salários e Encargos 47.003 45.242
Aluguéis e Arrendamentos 33.274 1.173
Manutenção, Conservação e Reposição 1.888 1.329
Depreciação 1.202 1.129
Amortização 1.263 1.429
Energia Elétrica e Água 1.153 1.093
Serviços Profissionais e Contratados 114.568 76.990
Despesas de Comunicação 994 996
Contribuições, Taxas e Anuidades 1.443 1.469
Despesas Fiscais 2.024 8.769
Despesas Incentivadas 4.293 3.445
Despesas com Veículos 326 131
Fretes e Carretos 2.671 3.521
Jornais, Revistas e Livros 20 10
Material de Expediente 193 162
Despesas Legais 832 166
Despesas de Viagens 1.780 1.136
Bens de natureza Permanente contab. Desp 51 66
Lanches e Refeições 940 709
Assistencia Médica e Social 2.056 1.732
Despesas com Seguros 5.556 4.996
Material de Segurança 148 154
Combustíveis e Lubrificantes - 3
Despesas com Informática 1.042 1.085
Participação dos Administradores 8.704 8.886
Participação dos Empregados nos Lucros 5.177 4.099
Outras Despesas 3.964 2.874
Totais 245.268 175.365
27. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS 2025 2024
Receitas com Venda de Sucata 1.106 878
Receitas com Venda de Pinus - -
Recuperação de Sinistros 122 33
Subvenções e Assistências Governamentais 28.385 24.398
Subvenção LC160 - -
Recuperação de Tributos 77.630 1
Resultado na venda de Ativo Imobilizado (183) 328
Ajuste a valor presente - Ativo Biológico - 9.650
Recuperação de Processos Judiciais - -
Demais Receitas 1.944 3.924
Total outras receitas 109.004 39.212
Despesas Tributárias (2.674) (2.894)
Perdas com Processo Civel (112) (954)
Perdas com Adiantamentos a Fornecedores (0) -
Perdas com Clientes - -
Perda na Venda de Investimentos - (15.030)
Amortização Agio - -
Despesas com Gastos não correntes (1.056) (0)
Perda com Venda de Investimento em Controladas - -
Demais Despesas (1.042) (125)
Total outras despesas (4.884) (19.003)
Total outras receitas (despesas) operacionais, líquida 104.120 20.208
28. RESULTADO FINANCEIRO Controladora

2025 2024
Juros sobre empréstimos empresas ligadas 6.885 7.099
Juros Auferidos 1.933 958
Juros sobre Tributos - -
Atualização de créditos tributários - 546
Demais Receitas Financeiras 11.361 5.337
Totais das receitas brutas 20.179 13.940
Juros sobre empréstimos empresas ligadas - (345)
Juros sobre Financiamentos (49.484) (38.120)
Juros sobre Tributos e Encargos (46.123) (32.907)
IOF sobre Financiamentos (326) (166)
Gastos Bancários (4.795) (4.499)
Demais Despesas Financeiras (21.569) (11.121)
Totais das despesas financeiras (122.297) (87.157)
Variação cambial, líquida (4.794) (12.007)
Totais resultados financeiros (106.912) (85.224)
29. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO
Descrição 2025 2024
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 115.828 126.803
(+) Adições efetuadas no LALUR 94.958 43.813
(-) Exclusões efetuadas no LALUR 157.498 51.463
(=) Base da CSLL e Lucro Real 53.288 119.153
(-) Compensação Base cálculo negativa CSLL 15.986 35.746
(=) Base de incidência da contribuição social 37.302 83.407
Contribuição social do resultado do exercício 3.357 -
(+) Adições efetuadas no LALUR - Somente IRPJ 8.704 -
(=) Base do IRPJ e lucro real 61.992 119.153
(-) Compensação prejuízos fiscais 18.597 35.746
(=) Base de incidência do imposto de renda 43.395 83.407
Imposto de renda resultado do exercício 10.825 -
(-) Incentivo fiscal de dedução de imposto 521 -
(=) Valor registrado resultado provisão IRPJ/CSLL - corrente 10.304 -
30. SUBVENÇÃO GOVERNAMENTAL
ICMS/PR - Crédito Presumido: O estado do Paraná concede como benefício a apropriação de crédi-
to presumido em conta gráfica do ICMS, nas saídas tributadas de produtos industrializados cuja 
fabricação tenha sido utilizada material reciclável correspondente a, no mínimo, 75% do custo da 
matéria-prima, de forma que a carga tributária final relativa a operação própria seja equivalente a 
4,25%. A Subvenção Governamental poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou aumento 
de capital. O estado do Rio Grande do Sul concede como benefício a apropriação de crédito presu-
mido aos estabelecimentos fabricantes de papel, em montante igual ao que resultar da aplicação 
do percentual de 17% sobre o valor das aquisições no mês de adjudicação, de produtos classifica-
dos na posição 4707 (aparas), coletados no Estado e utilizados como matéria-prima. Este crédito 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Relatório da Administração - Senhores Acionistas: Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos à aprovação de V. Sas. o relatório das atividades, as demonstrações contábeis e o relatório dos Auditores Independentes referentes ao exercício encerrado em 31/12/2025.

Demonstrações
Financeiras 2025

TROMBINI EMBALAGENS S.A.
CNPJ/MF nº 11.252.642/0001-02
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fiscal fica limitado, em cada mês, a 12% do montante de ICMS devido apurado nos 3 meses imedia-
tamente anteriores, desde que efetivamente recolhido até a data. A Subvenção Governamental 
poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou aumento de capital. A Companhia constituiu 
reservas de subvenções de investimentos de acordo com a Lei Complementar 160/2017, que alte-
rou a Lei 12973/14 Artigo 30º parágrafo 4º. Conforme art. 523 do Decreto 9.580/18 esse valor foi 
excluído da base de cálculo do IRPJ e CSLL e somente poderá ser utilizado para absorção de prejuí-
zos ou ser incorporado ao capital social, não podendo ser distribuído aos acionistas ou sócios
31. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
As operações que envolvem instrumentos financeiros ativos e passivos, conforme abaixo, estão 
registradas contabilmente pelos valores compatíveis com as atuais taxas de mercado para as ope-
rações de prazos e riscos similares. Os principais instrumentos financeiros, na data do balanço, são 
os seguintes: • Caixa e equivalente de caixa: os valores contábeis desses instrumentos financeiros 

são representados por numerários em caixa, bancos e aplicações financeiras com liquidez imedia-
ta e sem perda de valor; • Contas a receber e contas a pagar: os montantes divulgados no balanço 
patrimonial em contas a receber e contas a pagar, aproximam-se de seus valores de mercado, 
considerando as provisões constituídas e o seu vencimento a curto prazo; • Empréstimos e financia-
mentos: os valores foram determinados utilizando-se as taxas de juros fixadas junto aos credores, 
com taxas similares as praticadas pelo mercado, considerando as condições e a natureza dessas 
operações; • Concentração de riscos de crédito: as vendas financiadas da Companhia são adminis-
tradas através de rigoroso programa de qualificação e concessão de crédito. Os créditos de liquida-
ção duvidosa estão adequadamente cobertos por provisão para fazer face às eventuais perdas na 
sua realização. As contas a receber são pulverizadas e não há concentração de crédito significativa; 
• Risco de taxa de câmbio: a Administração da Companhia monitora as oscilações de mercado da 
taxa de câmbio sobre a posição patrimonial. A Companhia não mantém ou contrata operações 

com derivativos financeiros para proteção das transações que envolvem câmbio ou com propósi-
tos especulativos.

2025 2024
Ativo circulante
Contas a receber de clientes (nota explicativa nº 6) 14.419 16.469
Adiantamento a fornecedores 182 -
Passivo circulante
Fornecedores (nota explicativa nº 13) (366) (1.006)
Empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 14) (12.467) (13.811)
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 14) (14.758) (12.987)
Posição ativa líquida (12.990) (11.336)

32. SEGUROS (NÃO AUDITADO)
A política adotada pela Companhia é a de manter cobertura de seguros corporativa do imobilizado, 
estoque e lucros cessantes em face dos riscos envolvidos. O valor segurado dos bens compreende 
o montante de R$ 383.000 mil em 2025/2026.

São Paulo, 31 de dezembro de 2025.
Ricardo Lacombe Trombini

Diretor Comercial
Italo Fernando Trombini Filho

Diretor Industrial
Renato Alcides Trombini

Diretor
Lenomir Trombini

Diretor
Luis Sergio Trombini

Diretor
Wladimir Olympio Trombini Filho

Diretor
Lais Adriana Gritz - Contadora CRC/PR 046584/O-5

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas da Trombini Embalagens S.A. - Curitiba - PR. Opinião com ressalva sobre as demons-
trações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Trombini Embalagens S.A. (“Com-
panhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto quanto 
aos fatos mencionados no parágrafo intitulado “base para opinião com ressalva sobre as de-
monstrações contábeis, as demonstrações contábeis anteriormente referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Trombini 
Embalagens S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis: A Companhia realizou a 
depreciação do ativo imobilizado utilizando taxas fiscais contrariando o disposto no CPC 27 - 
Ativo imobilizado, que determina que a depreciação deve ser revisada anualmente de acordo 
com a vida útil econômica estimada do bem. O problema mencionado não permitiu que pudés-
semos formar opinião sobre a regularidade dos saldos apresentados e nem sobre qualquer efei-
to que pudesse afetar o resultado do exercício. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Trombini Embalagens 
S.A., de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 

Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: As demonstrações contábeis referentes ao exercício encerrado em 31 de de-
zembro de 2024, apresentadas para fins de comparação, foram por nós auditadas com relatório 
emitido em 03 de abril de 2025, contendo ressalva sobre: a) inexistência de laudo de avaliação 
da vida útil dos bens e utilização de taxas fiscais para depreciação dos bens do ativo imobilizado. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Trombini Embalagens S.A. 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Trombini Embalagens S.A. ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-

dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Trombini Embalagens S.A.; • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 

relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Trombini Embalagens S.A. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Trombini Embalagens S.A. a não mais se manter em continuidade operacional; • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do Gru-
po e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 15 de abril de 2026.
BDO RCS Marisa Bernardino de Albuquerque
Auditores Independentes SS Ltda. Contadora
CRC 2 PR 006853/F-9 CRC 1 SP 143624-O/T - PR

CORA SOCIEDADE DE CRÉDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
CNPJ nº 37.880.206/0001-63

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto lucro por ação)

NE
01/07 a 

31/12/2025
01/01 a 

31/12/2025
Receitas da Intermediação Financeira 14 188.247 329.306

Resultado com aplicações interfinanceiras de liquidez 48.650 80.341
Resultado com títulos e valores mobiliários 121.216 219.857
Resultado com operações de crédito 18.380 29.107

Despesas da Intermediação Financeira 15 (2.903) (3.509)
Despesa com captações no mercado (2.868) (3.330)
Despesa com operações de empréstimos no país (34) (178)

Resultado da Intermediação Financeira 
 antes da Perda de crédito esperada 185.344 325.797
Resultado da Perda de crédito esperada (19.009) (34.357)

Despesa com provisão para perdas esperadas 
 associadas ao risco de crédito 7.f (19.864) (35.515)
Recuperação de créditos baixados para prejuízo 7.g 855 1.158

Resultado Bruto da Intermediação Financeira 166.335 291.440
Receitas (Despesas) operacionais (132.870) (250.551)

Receitas de prestação de serviços 16 22.090 40.720
Despesas com pessoal 17 (43.231) (82.302)
Despesas administrativas 18 (102.831) (189.770)
Outras receitas/despesas operacionais 19 (8.898) (19.199)

Resultado antes do IRPJ e CSLL 33.465 40.889
Imposto de renda e Contribuição Social (14.441) 43.080

Provisão para Imposto de Renda (corrente) 22.a (7.846) (11.290)
Provisão para Contribuição Social (corrente) 22.a (4.609) (6.259)
IRPJ diferido 9.a (1.644) 37.303
CSLL diferido 9.a (342) 23.326

Lucro líquido do semestre/exercício 19.023 83.968
Quantidade de ações 32.400.775.395 32.400.775.395
Lucro líquido por ação do semestre/exercício 0,0005871 0,0025916

BALANÇO PATRIMONIAL - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
ATIVO NE 31/12/2025
Disponibilidades 4 2.428
Ativos financeiros 2.619.636

Ativos financeiros mensurados ao valor justo no resultado 1.913.817
Títulos e valores mobiliários 6 1.913.817

Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 705.819
Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 467.995
Operações de crédito 7 237.824

(-) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 7e (24.504)
Relações interfinanceiras 8a 137.189
Ativos fiscais 9 60.967
Outros ativos 10 4.408
TOTAL DO ATIVO 2.800.124

PASSIVO NE 31/12/2025
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado 11 2.338.514

Depósitos 49.386
Outros depósitos 2.289.128

Relações interfinanceiras 8b 166.401
Outros passivos 12 69.844
TOTAL DO PASSIVO 2.574.759
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social 13a 324.008
Capital social subscrito 324.008

Prejuízos acumulados 13a (98.643)
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 225.365
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.800.124

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
01/07 a 

31/12/2025
01/01 a 

31/12/2025
Lucro líquido do semestre/exercício 19.023 83.968
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente 19.023 83.968

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
01/07 a 

31/12/2025
01/01 a 

31/12/2025
Lucro líquido do semestre/exercício 19.023 83.968

Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 19.864 35.515
Imposto de renda e Contribuição Social 14.441 (43.080)

Lucro líquido do semestre/exercício ajustado 53.329 76.404
Atividades operacionais
(Aumento)/redução líquido de ativos

Títulos e valores mobiliários (268.775) (367.635)
Operações de crédito (104.810) (160.220)
Relações interfinanceiras (22.406) (35.133)
Outros ativos (5.965) (12.504)

Aumento/(redução) líquido de passivos
Depósitos 25.931 49.386
Outros depósitos 294.146 380.066
Obrigações por empréstimos no País (1.719) (1.962)
Relações interfinanceiras 54.164 79.941
Outros passivos 16.166 36.196

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 40.060 44.538
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 40.060 44.538

Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 430.363 425.885
Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre/exercício 470.423 470.423

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EM 31 DE DEZEMBRO 
DE 2025 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Cora Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A. (“Cora SCFI ou Sociedade”) foi 
constituída em 11 de janeiro de 2020 na forma de sociedade por ações, é domiciliada no Brasil 
com sede na Rua Frei Caneca, nº 1.246 – 3º andar – sala 31 – Consolação – São Paulo – SP – CEP 
01307-002. A Cora SCFI tem por objeto social a prática de: (i) operações de empréstimo, de 
financiamento e investimento permitidas pelas normas e regulamentações aplicáveis às 
Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento; (ii) emissão de moeda eletrônica e 
gestão de conta de pagamento pré-paga; (iii) emissão de instrumentos de pagamento pós-pago; 
(iv) prestação de serviços de análise de crédito e cobrança; (v) realização de outras atividades 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil às Sociedades de Crédito, Financiamento e 
Investimento; e (iv) participação no capital de outras sociedades, como sócia ou acionista, 
exceto instituições financeiras. Em 1º de junho de 2020, a Cora SCFI obteve autorização pelo 
Bacen para funcionar como sociedade de crédito direto, de acordo com a publicação no Diário 
Oficial da União. Desta forma, em decorrência desta autorização, a Cora SCFI passou a adotar os 
procedimentos aplicáveis às instituições regulamentadas por este regulador, inclusive no 
tocante à forma de elaboração e divulgação de suas demonstrações financeiras. Conforme 
publicação no Diário Oficial da União (DOU) em 2 de julho de 2024, obtivemos a aprovação pelo 
Banco Central, da mudança de objeto da Cora, que passou de Sociedade de Crédito (SCD) para 
uma Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento (SCFI).  O planejamento estratégico 
da Cora SCFI, realizado pela Administração, tem por base um cenário de continuidade 
operacional. Diante do cenário macroeconômico atual e das projeções para o ano de 2026, a 
Administração traçou os objetivos a serem seguidos ao longo do ano, para garantir a 
sustentabilidade e o crescimento dos negócios. Um dos nossos objetivos é ajudarmos os 
empreendedores das micros, pequenas e médias empresas a gerirem seus negócios e 
automatizarem suas operações financeiras. Queremos ser a forma com que eles monitoram e 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota
Capital 

Social
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 324.008 (179.278) 144.730

Efeitos da Adoção inicial da Res. CMN nº 4.966/2021 13.c - (3.333) (3.333)
Lucro líquido do exercício - 83.968 83.968

Saldo em 31 de dezembro de 2025 324.008 (98.643) 225.365
Saldo em 30 de junho de 2025 324.008 (117.666) 206.342

Lucro líquido do semestre - 19.023 19.023
Saldo em 31 de dezembro de 2025 324.008 (98.643) 225.365

DIRETORIA
Igor Senra Leonardo Mendes Gustavo Viegas Monica Leite Gustavo Livrare Marcelo Ikegawa Thiago Aor

CONTADOR
Igor Fernandes Gonçalves - CRC 1SP 312084/0-5

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Apresentamos o Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras da Cora Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A. (“Cora SCFI”), relativos ao semestre e exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“Bacen”), bem 
como o Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras.

entendem o seu negócio para tomar decisões informadas, e entendemos que o primeiro passo 
para isso é ser a forma com que recebem e movem dinheiro e financiam o seu negócio. Nossa 
principal proposta de valor para os clientes é sermos uma conta digital simples de usar e 
completamente gratuita. Continuidade operacional: A Administração avaliou a capacidade da 
Cora SCFI de continuar operando no curso normal de seus negócios e entende que a Sociedade 
dispõe de recursos adequados para manter suas atividades no futuro previsível. Com base nas 
informações disponíveis na data de elaboração destas demonstrações financeiras, a 
Administração não identificou a existência de incertezas relevantes relacionadas a eventos ou 
condições que possam, individual ou coletivamente, levantar dúvida significativa quanto à 
capacidade da Cora SCFI de continuar operando como entidade em continuidade. Dessa forma, 
as demonstrações financeiras foram elaboradas com base no pressuposto de continuidade 
operacional.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BRAGANÇA PAULISTA
Secretaria Municipal de Administração

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Acha-se aberto na Prefeitura de Bragança Paulista o seguinte certame 
licitatório:

PREGÃO ELETRÔNICO N° 034/2026
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL E DISPOSITIVOS AUXILIARES, PARA 
CANALIZAÇÃO DE TRÁFEGO NAS VIAS DO MUNICÍPIO DE BRAGANÇA PAULISTA/
SP. DATA DA ABERTURA: 13.05.2026 ÀS 09:30 HORAS. O edital estará disponível 
no Balcão da Divisão de Licitação, Compras e Almoxarifado, à Avenida Antônio Pires 
Pimentel, nº 2.015, Centro, em dias úteis das 09h00 às 16h00, no site www.braganca.
sp.gov.br, e na plataforma www.novobbmnet.com.br. 

Bragança Paulista, 22 de abril de 2026.
DORIVAL FRANCISCO BERTIN

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
***AVISO DE LICITAÇÃO***

Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. 
Sra. Do Bom Sucesso, nº 144, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO ELETRÔNICO N° 028/2026 (PMP 5810/2026) 
Para “aquisição de emulsão asfáltica para pavimentação de ruas do município de 
Pindamonhangaba”, com recebimento das propostas até dia 08/05/2026 às 07h59 e 
início da sessão às 08h00.

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/2026 (PMP 3797/2026)
Para “credenciamento de agência de viagens para prestação de serviços de emissão 
de bilhetes de passagens aéreas, passagens terrestres, reservas de hospedagem e 
serviços correlatos”, com prazo para recebimento das solicitações de credenciamento 
e da documentação de habilitação a partir de 23 de abril de 2026, por intermédio 
de Protocolo eletrônico através do link: https://pindamonhangaba.1doc.com.br/
atendimento, permanecendo aberto pelo prazo de 12 meses.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA N° 008/2026 (PMP 5636/2026) 
Para “contratação de obra, a ser prestada por empresa especializada em manutenção 
predial preventiva e corretiva e em obras de construção civil, para reforma e revitalização 
de unidade escolar com adequação de layout para implantação de Creche Infantil - bloco 
I, com fornecimento de material e mão de obra, localizada na Rua Cássio Pires Salgado, 
150 – Residencial Nova Esperança, em Pindamonhangaba – SP”, com recebimento das 
propostas até dia 02/06/2026 às 07h59 e início da sessão às 08h00.
Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e 
também na Plataforma Digital, conforme discriminado no Edital). Maiores informações 
no endereço acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 3644-5600.

Prefeitura Municipal 
de São Carlos 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO

Nº 20701/2025
PROCESSO BB 1091685

COMUNICADO DE ABERTURA
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE UNI-
FORMES PARA ATENDER AS DEMANDAS 
OPERACIONAIS DOS AGENTES DE TRÂN-
SITO, GUARDA MUNICIPAL E AGENTES DA 
DEFESA CIVIL, PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. Encontra-se aberta, nesta Ad-
ministração, a licitação supra. O edital, na 
íntegra, poderá ser obtido nos sites https://
licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/ e 
https://servico.saocarlos.sp.gov.br/licitacao/
exibe-licitacoes.php?dados=Pregao%20
Eletronico@2026@saocarlos.sp.gov.br. O 
início do acolhimento das propostas dar-se-
-á após às 17h00 do dia 23/04/2026, e o 
início da sessão de disputa de preços será 
às 09h30 do dia 08/05/2026. Mais infor-
mações pelo telefone (16) 3362-1162. São 
Carlos, 16 de abril de 2026. FÁBIO M. ZU-
COLOTTO. Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TAUBATÉ 

COMUNICADO - CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2026
Comunica-se aos interessados em participar do Chamamento Público nº 

04/2026, que cuida da Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, 
qualificada como Organização Social de Saúde para Administração, Gerenciamento, 
Operacionalização e Execução dos Serviços de Saúde do Hospital Municipal de Taubaté 
- HMUT, que havia sido agendado para ocorrer dia 24 de abril de 2026, às 08h30min, 
devido ao elevado volume de pedidos de esclarecimentos e impugnações apresentados 
no curso do certame, e para assegurar a adequada instrução processual, além de 
garantir a ampla competitividade, isonomia e transparência, estamos adiando a abertura 
do mesmo para o dia 08 de maio de 2026 às 08h30min, sendo mantidas inalteradas 
todas as demais disposições constantes do Edital.
Informa-se ainda que o Edital, seus anexos e o presente comunicado estão 
disponibilizados na íntegra em nosso site, https://www.taubate.sp.gov.br/licitacoes/
chamamento/0426-selecao-de-entidade-de-direito-privado-sem-fins-lucrativos-
qualificada-como-os-de-saude-para-administracao-gerenciamento-operacionalizacao-
do-hmut. Carlo Guilherme da Silveira E Lima - Secretario de Saude, aos 22.04.2026.

CANTU STORE S.A.
CNPJ/MF nº 41.096.674/0001-19 | NIRE nº 3530056576-2

Resumo da Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 29/12/2025, às 12:00h, na sede social, Rua Gomes de Carvalho, nº 1108, 14º andar, Vila Olímpia, 
São Paulo/SP. Convocação e Presença: Dispensada a convocação nos termos do Art. 124, §4º da Lei 6.404/76, face 
à presença da totalidade dos acionistas. Mesa: Glauco Guimarães Ferreira – Presidente; Micheli Kist – Secretária. 
Deliberações: Os acionistas deliberaram, por unanimidade e na forma de sumário (Art. 130, §§ 1º e 2º da Lei 6.404/76): 
(i) Ratificar a distribuição de dividendos intermediários aprovada em RCA de 23/12/2025, com base na “Reserva de 
Investimentos e Expansão”, no montante total de R$ 254.285.000,00, correspondente a R$ 1,07312369111437 por ação 
(ordinárias, preferenciais Classe A e Classe B, que concorrem em igualdade de condições). Farão jus aos dividendos os 
acionistas posicionados em 23/12/2025 (data de corte), sendo as ações negociadas “ex-dividendos” desde 26/12/2025. 
O pagamento ocorrerá até 31/12/2028, sem atualização monetária, sendo o valor imputado ao dividendo obrigatório do 
exercício social findo em 31/12/2025. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 29 de dezembro de 2025. Mesa: Glauco 
Guimarães Ferreira (Presidente) e Micheli Kist (Secretária). JUCESP sob nº 175.014/26-7 em 14/04/2026. Marina 
Centurion Dardani – Secretária Geral.

A íntegra da presente Ata e seus anexos, estão disponíveis na versão digital deste jornal.

PRAVALER S/A
CNPJ nº 04.531.065/0001-14 - NIRE 35.300.320.344

Edital de Convocação
Ficam os Srs. Acionistas, convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada no dia 
29 de abril de 2026, na sede da Companhia, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 7221, 21º andar, bairro Pinheiros, cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 05425902 e de modo digital, às 16hrs, para deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar sobre as demonstrações financeiras da Companhia e 
a destinação de resultados referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2) Eleição dos membros do 
Conselho de Administração para mandato unificado de até 1 (um) ano, conforme o artigo 23 do Estatuto Social da Companhia; 
3) Fixação da remuneração global dos administradores da Companhia; 4) Alteração da redação do caput do artigo 6º do 
Estatuto Social; 5) Alteração da redação do artigo 11 do Estatuto Social; 6) Alteração de regras e consolidação do Plano de 
Incentivo de Longo Prazo (ILP); 7) Autorização à diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários à consecução 
das matérias objeto da ordem do dia; e 8) Consolidação do Estatuto Social da Companhia.

São Paulo, 17 de abril de 2026.
Ricardo Oliver Mizne - Presidente do Conselho de Administração

SINGULAR CARD S.A.
CNPJ/MF 27.407.207/0001-31 - NIRE 33.3.0035742-4

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE FEVEREIRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 25 de fevereiro de 2026, às 10:00 horas, na sede social da Companhia localizada na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida João Cabral de Melo Neto, 850, sala 1321, bloco 03, Barra da Tijuca, CEP: 22775-057 
(“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Foram dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, 
§4º, da Lei Federal nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 
3. MESA: Nos termos do artigo 8º do estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”), os acionistas presentes elegeram para 
presidir esta Assembleia Geral as Sras. Alexandra Eliane dos Santos Oliveira, que escolheu como secretária da mesa a Sra. 
Mariana de Lima Cortez. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar a respeito das seguintes matérias: (i) alteração do endereço da sede social 
da Companhia de Avenida João Cabral de Melo Neto, 850, sala 1321, bloco 03, Barra da Tijuca, CEP: 22775-057, na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro para Avenida das Nações Unidas, nº 12.995, 4º andar/Parte, Cidade Monções, na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.571-050; (ii) a consignação e ratificação do capital social da companhia correto; (iii) 
alteração do objeto social, previsto no Artigo 3º; (iii) a consolidação e integral reforma do Estatuto Social da Companhia, com a 
consequente substituição integral do texto atualmente vigente, de modo a refletir as deliberações aprovadas nos itens anteriores 
da ordem do dia, bem como promover as demais adequações e atualizações julgadas necessárias; e (iv) a autorização à Diretora 
para a tomada das providências e prática de todos os atos necessários para implementar as deliberações tomadas nesta 
Assembleia Geral. 5. DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia Geral, após a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os 
acionistas presentes, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1 Foi aprovada a 
alteração do endereço da sede social da Companhia para o Estado de São Paulo, cidade de São Paulo, na Avenida das Nações 
Unidas, nº 12.995, 4º andar/Parte, Cidade Monções, CEP 04.571-050. 5.2 Foi aprovada, por unanimidade e sem quaisquer 
ressalvas, a reratificação da redação do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, exclusivamente para correção de erro material 
constante da última consolidação arquivada perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, protocolo nº. 2026/00286280-
5 de 05/03/2026, arquivado em 09/03/2026 sob o nº. 00007636332, passando referido dispositivo a vigorar com a redação 
correta abaixo indicada, conforme o seguinte de/para: (i) Redação que constou equivocadamente na consolidação arquivada 
perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, protocolo nº. 2026/00286280-5 de 05/03/2026, arquivado em 
09/03/2026 sob o nº. 00007636332: “O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), representado por 900.000 (novecentas mil) ações ordinárias, nominativas, com valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada.” (ii) Redação correta, que passa a constar do Artigo 5º do Estatuto Social ora aprovado: “O 
capital é de R$ 1.800.000,00 (um milhã e oitocentos mil reais), divididos em 1.800.000 (um milhão e oitocentas mil) ações 
ordinárias, com valor unitário de R$ 1,00 (um real). Deste montante, R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) já foram totalmente 
subscritos e integralizados em moeda corrente nacional, enquanto os R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) restantes serão 
integralizados no prazo de até 12 (doze) meses.” A presente deliberação tem por finalidade exclusivamente a correção de erro 
material de redação, não representando alteração do capital social ou da quantidade de ações efetivamente aprovados pelos 
acionistas em deliberações anteriores, mas apenas a adequação do texto estatutário para refletir corretamente tais informações. 
5.3 Foi aprovada, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, que o objeto social da Companhia, previsto no Artigo 3º, passará a 
vigorar com a seguinte redação: “A Companhia tem por objeto social: (i) CNAE 6613-4/00 - Administração de cartões de crédito; 
(ii) CNAE 6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem de internet; (iii) CNAE 
6612-6/05 - Agentes de investimentos em aplicações financeiras; (iv) CNAE 6619-3/02 - Correspondentes de instituições 
financeiras; (v) CNAE 6619-3/99 - Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros; (vi) CNAE 7319-0/02 - Promoção de 
vendas; (vii) CNAE 7319-0/03 - Marketing direto; (viii) CNAE 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços 
e negócios em geral, exceto imobiliários; e (ix) CNAE 7740-3/00 - Gestão de ativos intangíveis não financeiros.” 5.4 Foi aprovada a 
reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, a fim de refletir as deliberações ora aprovadas, passando este a vigorar 
na forma do texto consolidado constante do Anexo I da presente ata, que substitui integralmente o Estatuto Social anteriormente 
vigente. 5.5 Fica a Diretora da Companhia autorizada a praticar todos os atos e assinar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para a efetivação das matérias aprovadas nesta Assembleia Geral. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 
Assinaturas: como presidente e secretária da mesa, as Sras. Alexandra Eliane dos Santos Oliveira e Mariana de Lima Cortez. 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 25 de fevereiro de 2026. Mesa: Alexandra Eliane 
dos Santos Oliveira; Mariana de Lima Cortez. JUCESP sob NIRE 3530069048-6 em 26/03/2026. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral.

EIL 05 S.A.
CNPJ/MF nº 46.319.753/0001-65 - NIRE 35300592051
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Data, Horário e Local: Em 06/04/2026, às 9h, na sede social da EIL 05 S.A., na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 
conjunto 31, sala 05, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04547-005. Convocação e Presença: Dispensada, nos 
termos do § 4º, do artigo 124, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, considerando a presença do único 
acionista da Companhia. Mesa: Presidente: Marcello Guidotti, e Secretário: Rodrigo José de Pontes Seabra 
Monteiro Salles. Ordem do Dia: Deliberar sobre a reeleição da Diretoria da Companhia. Deliberação: Após 
exame e discussão das matérias e documentos, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, a AGE 
resolveu aprovar a reeleição, para o mandato de 2 anos, até 06/04/2028, ou até a eleição da nova diretoria, o 
que ocorrer por último, dos Srs.: (a) MARCELLO GUIDOTTI, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia; 
e (b) RODRIGO JOSÉ DE PONTES SEABRA MONTEIRO SALLES, para ocupar o cargo de Diretor sem 
Designação Específica da Companhia. Os diretores ora eleitos tomarão posse dos cargos para os quais foram 
eleitos mediante a assinatura do termo de posse lavrado em livro próprio, arquivado na sede da Companhia, 
na forma da legislação aplicável e observada a declaração, para todos os fins de direito, de não estar incurso 
em nenhum dos crimes previstos em Lei, que possam impedi-los de exercer atividade mercantil. O acionista 
autorizou os diretores da companhia a tomarem todas e quaisquer providências para formalizar as 
deliberações acima. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente determinou que fosse lavrada 
a presente ata na forma sumária, a qual foi lida e aprovada pelos presentes. São Paulo, 06/04/2026. Acionista: 
Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. (por Hugo Rafael Mitz e Eduardo Augusto Alckmin Jacob). Rodrigo 
José de Pontes Seabra Monteiro Salles - Secretário. JUCESP nº 173.337/26-0 em 13/04/2026. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

GTIS LXI Participações Ltda.
CNPJ 29.630.998/0001-90 - NIRE 35.235.175.063 

Ata de Resolução de Sócia Realizada em 15 de Abril de 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 15 de abril de 2026, às 10h00, na sede social da GTIS LXI PARTICIPAÇÕES LTDA. (“Sociedade”), na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Professor Atílio Innocenti, nº 165, 17° andar, sala 74, Vila Nova Conceição, CEP 04.538-000. 
2. Convocação e Presença: As formalidades de convocação foram dispensadas em razão da presença da única sócia representando a 
totalidade do capital social da Sociedade, nos termos do artigo 1.072, §2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada 
(“Código Civil”), a saber: GTIS BF II Limitada Manager X LLC, sociedade constituída e existente de acordo com as leis do Estado de Delaware, 
Estados Unidos da América, com sede na Cidade de Nova Iorque, Estado de Nova lorque, na 787 Seventh Avenue, 50º andar, NY 10019, 
inscrita no CNPJ sob o nº 15.785.255/0001-84, neste ato representada por seu procurador, o Sr. João Rodrigues Teixeira Júnior, brasileiro, 
divorciado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.836.249 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 036.293.778-82, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Professor Atílio Innocenti, nº 165, 17º andar, Vila Nova 
Conceição, CEP 04.538-000. 3. Mesa: Assumiu a presidência da mesa e o secretariado da reunião o Sr. João Rodrigues Teixeira Júnior. 4. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade. 5. Deliberações: Após os esclarecimentos e discussões necessárias, 
a sócia da Sociedade decidiu, sem quaisquer restrições ou ressalvas: 5.1. Reduzir o capital social da Sociedade de R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais) para R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), uma redução, portanto, no valor de R$ 4.500.000,00 (quatro milhões e 
quinhentos mil reais), por considerar o capital excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, mediante o cancelamento de 450.000.000 
(quatrocentas e cinquenta milhões) quotas representativas do capital social da Sociedade, com a restituição do valor correspondente a tais 
quotas à única sócia GTIS BF II Limitada Manager X LLC, nos termos do Artigos 1.082, inciso II, e 1.084 do Código Civil. 5.2. Consignar que, 
em razão da deliberação acima, o capital social da Sociedade, passará a ser de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), representado por 
50.000.000 (cinquenta milhões) de quotas, com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real) cada uma, todas detidas pela única sócia, 
GTIS BF II Limitada Manager X LLC. 5.3 Uma vez confirmada a efetividade da redução de capital, a Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade 
deverá ser alterada, por meio da competente alteração do contrato social da Sociedade a ser registrada na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo (“JUCESP”), e passará a ter a seguinte redação: “Cláusula 5ª. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional, é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), dividido em 50.000.000 (cinquenta milhões) de quotas, com valor nominal de 
R$ 0,01 (um centavo de real) cada uma, integralmente detida pela sócia GTIS BF II Limitada Manager X LLC, para todos os fins e efeitos de 
direito.” 5.4. Autorizar o Gerente Geral da Sociedade a tomar todas as medidas necessárias e/ou convenientes ao arquivamento da presente 
ata perante a JUCESP e efetivação das deliberações ora aprovadas, inclusive, mas não se limitando à publicação do extrato desta ata no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo e em outro jornal de grande circulação editado na Cidade de São Paulo. A sócia declara expressamente, para 
todos os fins legais, que os efeitos da redução de capital aprovada acima estão suspensos e assim deverão permanecer por um período de 
90 (noventa) dias contados da publicação do extrato desta ata nos jornais mencionados acima. A sócia se compromete, de forma irrevogável 
e irretratável, a arquivar perante a JUCESP alteração do contrato social da Sociedade, após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, de forma 
a efetivar a redução de capital ora deliberada perante terceiros, contanto que não tenha sido impugnado, ou se provado o pagamento da 
dívida ou o depósito judicial do respectivo valor, como previsto nos termos do Artigo 1.084, § 2º, do Código Civil. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo para ser tratado, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual foi posteriormente lida, 
acordada, aprovada e assinada pela sócia da Sociedade. São Paulo (SP), 15 de abril de 2026. Mesa: João Rodrigues Teixeira Júnior - 
Presidente e Secretário. Sócia: GTIS BF II Limitada Manager X LLC - João Rodrigues Teixeira Júnior - Procurador.

Projeto Alfa - Aliança de Laboratórios de Fertilização Assistida S.A.
NIRE 35.300.315.413 - CNPJ/MF 06.104.430/0001-30

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas do Projeto Alfa - Aliança de Laboratórios de Fertilização 
Assistida S.A. (“Companhia”) para participarem das Assembleias Gerais Ordinárias da Companhia 
que serão realizadas exclusivamente de modo digital por meio da plataforma digital Zoom 
(“Assembleias”), em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 13horas, para delibera-
rem sobre a seguinte ordem do dia: (a) Em Assembleia Geral Ordinária (i) apreciação, exame, 
discussão e votação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do relatório da administração; e (ii) apre-
ciação da proposta de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025, ratificação das distribuições de dividendos, ocorridas durante o ano de 2025 e distribuição 
de dividendos; (iii) eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia e fixação da 
remuneração dos membros da administração; (b) Em Assembleia Geral Extraordinária (i) aprecia-
ção da proposta do Conselho de Administração para o desdobramento das ações constitutivas do 
capital social da Companhia, na proporção de dez novas ações para cada uma ação hoje existente, 
de forma que cada acionista titular de uma ação passe a ser proprietário de dez ações da mesma es-
pécie e sem modificação do capital social; (ii) alteração do artigo 5º do estatuto social da Companhia 
para refletir o desdobramento proposto, caso aprovado; (iii) alterar o artigo 13º do estatuto social da 
Companhia para que o número máximo de conselheiros efetivos e igual número de suplentes passe 
de 5 (cinco) para 6 (seis); e (iv) consolidação do estatuto social da Companhia. Instruções Gerais: 
Para assegurar a autenticidade dos acionistas que participarão da Assembleia, os acionistas deverão 
credenciar-se previamente com 48 horas de antecedência da data de realização da Assembleia, 
enviando e-mail para relacionamento@projetoalfa.com.br com a finalidade de (i) encaminhar os do-
cumentos pessoais ou de representação necessários, especificando o nome de quem participará 
da Assembleia; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação e uso da 
plataforma digital. Visando à segurança da Assembleia, o acesso à plataforma digital será restrito 
aos acionistas que se credenciarem previamente. Caso o acionista não receba o convite com as 
credenciais para participar em até 3 horas antes do início da Assembleia, referido acionista deverá 
entrar em contato com a Companhia pelo telefone (11) 5645-0024 - ramal 1035 com, no mínimo, 1 
hora de antecedência em relação ao honorário de início da Assembleia, para que seja concedido 
o acesso mediante o envio de novo convite individual. Para garantir o registro de presença dos 
acionistas e dos respectivos votos e declarações proferidas durante o conclave, a Assembleia será 
integralmente gravada. A Companhia não se responsabilizará por enventuais problemas de conexão 
que os acionistas possam enfrentar, tampouco por qualquer outra situação que não esteja sob o 
controle da Companhia, devendo os acionistas se familiarizarem com a plataforma digital e garantir 
uma conexão de internet adequada. Os acionistas poderão participar na Assembleia ou ser repre-
sentados por outro acionista, administrador ou advogado, nos termos do artigo 126, parágrafo 1º da 
Lei nº 6.404/76, enviando, além do documento de identidade e/ou atos societários pertinentes que 
comprovem a representação legal, o instrumento de mandato com reconhecimento da firma do ou-
torgante. A Companhia remeterá cópia dos documentos elencados no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 
aos acionistas que os solicitarem por escrito. São Paulo, 17 de abril de 2026.

Mauro Kitano Matsunaga - Presidente do Conselho de Administração

Colégio Bandeirantes Ltda. - CNPJ Nº 60.882.313/0001-42 - NIRE 35.217.460.461
Edital de Convocação - para a Assembleia de Sócios em 28.04.2026

Nos termos do artigo 11º do Contrato Social do Colégio Bandeirantes Ltda. (“Sociedade”), fi cam os Srs. Sócios 
convocados para comparecer à Assembleia de Sócios da Sociedade, que será realizada na forma SEMIPRESENCIAL, 
em conformidade com a Instrução Normativa DREI nº 81, de 10.06.2020, no dia 28.04.2026, às 21h, a fi m de deli-
berar acerca da seguinte Ordem do Dia: (a) as contas dos administradores, o exame, a discussão e a votação das de-
monstrações fi nanceiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2025; (b) a destinação dada ao resultado 
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (c) o aumento do capital social da Sociedade, no valor de 
R$ 7.388.000,00, com a emissão de 7.388.000 novas quotas, no valor de R$ 1,00 cada, a serem integralizadas me-
diante a capitalização de créditos de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital Social – AFAC; (d) a extinção do 
cargo de Diretor Pedagógico da Sociedade; (e) a reeleição dos membros da Diretoria da Sociedade; (f) a celebração 
da alteração e consolidação do Contrato Social da Sociedade em decorrência das deliberações anteriores e (g) a de-
liberação, nos termos do art. 159, “caput”, da Lei das S.A. sobre o ajuizamento de ação de responsabilidade civil em 
face de administradores da sociedade. Informações Gerais: 1. A participação e votação na Assembleia de Sócios 
poderá ocorrer (a) presencialmente, mediante comparecimento à sede social da Sociedade localizada na Capital 
do Estado de São Paulo, na Rua Estela, nº 268, Vila Mariana, CEP 04.011-001; ou (b) à distância, mediante atua-
ção remota via sistema eletrônico, conforme informações de acesso e funcionamento detalhadas em carta endereça-
da aos Sócios, informações essas também disponíveis na sede social da Sociedade. 2. A Sociedade não poderá ser 
responsabilizada por problemas decorrentes dos equipamentos de informática, incompatibilidade do sistema eletrô-
nico com o equipamento dos Sócios ou da conexão à rede mundial de computadores pelos Sócios, assim como por 
quaisquer outras situações que não estejam sob o seu controle. 3. Para participar da Assembleia de Sócios, estes de-
verão apresentar originais ou cópias autenticadas dos seguintes documentos: (a) documento hábil de identidade do 
Sócio ou de seu representante; e (b) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipó-
tese de representação do Sócio. São Paulo, 17.04.2026. Eduardo Tambor Júnior - Diretor Geral e Operações

Governo do Estado de São Paulo
Universidade de São Paulo

Serviço de Compras
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 01049463422026
UASG - UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preços 90085/2026. Nº Processo: 154.00004415/2026-64. Objeto: 
INSTRUMENTAIS PARA ORTOPEDIA. Total de Itens Licitados: 06 itens licitados (seis itens licitados). Valor total 
da licitação: Sigiloso nos termos do artigo 24 da Lei Federal nº 14.133/2021. Disponibilidade do edital: 23/04/2026 
Horário: das 08h00 às 16h00. Endereço: Av. Prof. Lineu Prestes, 2565; www.gov.br/compras e www.usp.br/licitacoes. 
Link do PNCP: 63025530000104-1-001185/2026. Entrega das Propostas: a partir de 23/04/2026 às 08h00 no site: 
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 06/05 às 09h00 no site: www.gov.br/compras.

Governo do Estado de São Paulo
Universidade de São Paulo

Serviço de Compras
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 01049643152026
UASG - UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preços 90086/2026. Nº Processo: 154.00004477/2026-76. Objeto: 
ENDOSCÓPIOS RÍGIDOS. Total de Itens Licitados: 04 itens licitados (quatro itens licitados). Valor total da licitação: 
Sigiloso nos termos do artigo 24 da Lei Federal nº 14.133/2021. Disponibilidade do edital: 23/04/2026. Horário: 
das 08h00 às 16h00. Endereço: Av. Prof. Lineu Prestes, 2565; www.gov.br/compras e www.usp.br/licitacoes. Link do 
PNCP: 63025530000104-1-001184/2026. Entrega das Propostas: a partir de 23/04/2026 às 08h00 no site: www.gov.
br/compras. Abertura das Propostas: 06/04/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - FACULDADE DE MEDICINA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 10/2026 - FM     

PROCESSO SEI Nº: 154.00001722/2026-93

Encontra-se aberta na Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, a licitação, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 - FM, do tipo Menor Preço, para prestação de 

serviços de prevenção e combate a incêndios por bombeiro civil.  A data da sessão será no dia 

12/05/2026, às 8h com cadastro de propostas até o início da sessão. O preço estimado desta licitação 

é de R$ 7.116.149,47, conforme especificações e condições constantes do Edital e seus Anexos, 

que poderá ser obtido no seguinte endereço eletrônico:  www.portalservicos.usp.br/contratacoes.

SOL BRASIL ALIMENTOS S.A.
CNPJ: 49.185.291/0001-29 - NIRE: 35.3.0005268-4

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 16 horas, na 
sede da Companhia, localizada na Rua Verbo Divino, nº 1.207, 3º andar, Sala 3-C, Chácara Santo 
Antônio, São Paulo, São Paulo, CEP 04.719-002, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia:
Em Assembleia Geral Ordinária, sobre: (i) o exame, discussão e votação das Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) o exame, 
discussão e votação das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2025; e (iii) a eleição dos membros da Diretoria. Em Assembleia Geral Extraordinária, 
sobre: (i) a alteração do endereço da Companhia, com a consequente alteração do Artigo 2º do 
Estatuto Social; (ii) a alteração do objeto social da Companhia, com a consequente alteração do 
Artigo 3º do Estatuto Social; e (iii) a consolidação do Estatuto Social. ALEXANDRE JOSÉ AFEXE - 
Diretor Presidente. Acesso à publicação na íntegra no sítio eletrônico do jornal: https://www.
diariodenoticias.com.br/index.php/pt/newspaper.
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